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SIMULADO – 203/360 

CONSTITUCIONAL 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de constitucional 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Analise os enunciados das questões abaixo e 

assinale se Certo ou Errado. 

1. Compete à União, aos Estados e ao 

Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre procedimentos 

em matéria processual. 

 

2. Segundo a Constituição Federal, para a 

composição das Câmaras Municipais, 

será observado o limite máximo de 15 

(quinze) vereadores, nos Municípios de 

mais de 15 (quinze) mil habitantes e de 

até 30 (trinta) mil habitantes. 

 

3. A fiscalização do Município será exercida 

pelo Poder Legislativo Municipal, 

mediante controle externo, e pelos 

sistemas de controle interno do Poder 

Executivo Municipal, na forma da lei. O 

controle externo da Câmara Municipal 

será exercido com o auxílio dos 

Tribunais de Contas dos Estados ou do 

Município ou dos Conselhos ou Tribunais 

de Contas dos Municípios, onde houver. 

O parecer prévio, emitido pelo órgão 

competente sobre as contas que o 

Prefeito deve anualmente prestar, só 

deixará de prevalecer por decisão da 

maioria dos membros da Câmara 

Municipal. 

 

4. Compete privativamente ao Senado 

Federal proceder à tomada de contas do 

Presidente da República, quando não 

apresentadas ao Congresso Nacional 

dentro de sessenta dias após a abertura 

da sessão legislativa. 

 

5. Os Ministros do Tribunal de Contas da 

União serão nomeados dentre brasileiros 

que satisfaçam os seguintes requisitos: 

a) mais de trinta e cinco e menos de 

sessenta e cinco anos de idade; b) 

idoneidade moral e reputação ilibada: c) 

notórios conhecimentos jurídicos, 

contábeis, econômicos e financeiros ou 

de administração pública; d) mais de 

dez anos de exercício de função ou de 

efetiva atividade profissional que exija 

os conhecimentos mencionados no item 

anterior. 

 

6. Compete ao Conselho da República 

pronunciar-se sobre as questões 

relevantes para a estabilidade das 

instituições democráticas; estado de 

defesa; estado de sítio; intervenção 

federal. 

 

7. O Supremo Tribunal Federal poderá, de 

ofício ou por provocação, mediante 

decisão de dois terços dos seus 

membros, após reiteradas decisões 

sobre matéria constitucional, aprovar 

súmula que, a partir de sua publicação 

na imprensa oficial, terá efeito 

vinculante em relação aos demais 

órgãos do Poder Judiciário e à 

administração pública direta e indireta, 

nas esferas federal, estadual e 

municipal, bem como proceder à sua 

revisão ou cancelamento, na forma 

estabelecida em lei. 

 

8. Junto ao Conselho Nacional de Justiça 

oficiarão o Procurador-Geral da 

República e o Presidente do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil. 

 

9. O Conselho Nacional do Ministério 

Público escolherá, em votação secreta, 

um Corregedor nacional, dentre os 

Membros do Ministério Público que o 

integram, permtida apenas uma 

recondução, cumprindo-lhe: a) receber 

reclamações e denúncias relativas aos 

membros do Ministério Público; b) 

exercer funções executivas do Conselho, 

de inspeção e correição parcial; c) 

requisitar e designar membros do 
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Ministério Público, delegando-lhes 

atribuições, e requisitar servidores de 

órgãos do Ministério Público. 

 

10. Prevê a Constituição da República que 

os beneficiários da distribuição de 

imóveis rurais pela reforma agrária 

receberão títulos de domínio ou de 

concessão de uso, inegociáveis pelo 

prazo de 15 (quinze) anos. A lei deverá 

regular e limitar a aquisição ou o 

arrendamento de propriedade rural por 

pessoa física ou jurídica estrangeira, 

devendo estabelecer os casos que 

dependerão de autorização do 

Congresso Nacional. 

 

11. O município reger-se-á por lei orgânica, 

votada em dois turnos, com o interstício 

mínimo de 30 (trinta) dias, e aprovada 

pela maioria dos membros da Câmara 

Municipal, que a promulgará. 

 

12. Ao tratar da organização político-

administrativa, a Constituição da 

República prevê que os Estados podem 

incorporar-se entre si, subdividir-se ou 

desmembrar-se para se anexarem a 

outros, ou formarem novos Estados ou 

Territórios Federais, mediante 

aprovação da população diretamente 

interessada, através de plebiscito, e do 

Congresso Nacional, por lei 

complementar. 

 

13. As comissões parlamentares de 

inquérito, que terão poderes de 

investigação próprios das autoridades 

judiciais, além de outros previstos nos 

regimentos das respectivas Casas, serão 

criadas pela Câmara dos Deputados e 

pelo Senado Federal, em conjunto ou 

separadamente, mediante 

requerimento de 1/3 (um terço) de seus 

membros, para a apuração de fato 

determinado e por prazo certo, sendo 

suas conclusões, se for o caso, 

encaminhadas ao Ministério Público, 

para que promova a responsabilidade 

civil ou criminal dos infratores. 

 

14. Admitida a acusação contra o Presidente 

da República, por 2/3 (dois terços) da 

Câmara dos Deputados, será ele 

submetido a julgamento perante o 

Supremo Tribunal Federal, nas infrações 

penais comuns, ou perante o Senado 

Federal, nos crimes de 

responsabilidade. O Presidente ficará 

suspenso de suas funções: a) nas 

infrações penais comuns, se recebida a 

denúncia ou queixa-crime pelo Supremo 

Tribunal Federal; b) nos crimes de 

responsabilidade, após a instauração do 

processo pelo Senado Federal. Se, 

decorrido o prazo de 90 (noventa) dias, 

o julgamento não estiver concluído, 

cessará o afastamento do Presidente, 

sem prejuízo do regular prosseguimento 

do processo. 

 

15. O Tribunal Superior do Trabalho 

compor-se-á de 33 (trinta e três) 

Ministros, escolhidos dentre brasileiros 

com mais de 35 (trinta e cinco) e menos 

de 65 (sessenta e cinco) anos, nomeados 

pelo Presidente da República após 

aprovação por 2/3 (dois terços) do 

Senado Federal. 

 

16. Conforme prescreve a Constituição 

Federal, o Tribunal Superior Eleitoral 

elegerá o Corregedor Eleitoral dentre os 

Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

 

17. O Presidente da República pode, ouvidos 

o Conselho da República e o Conselho de 

Defesa Nacional, decretar estado de 

defesa para preservar ou prontamente 

restabelecer, em locais restritos e 

determinados, a ordem pública ou a paz 

social ameaçadas por grave e iminente 
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instabilidade institucional ou atingidas 

por calamidades de grandes proporções 

na natureza. O decreto que instituir o 

estado de defesa determinará o tempo 

de sua duração, que não poderá ser 

superior 10 (dez) dias, podendo ser 

renovado, por igual período, sempre que 

persistirem as razões que justificaram a 

sua decretação 

 

18. Conforme a Constituição Federal, a 

convocação extraordinária do Congresso 

Nacional far-se-á: a) pelo Presidente do 

Senado Federal, em caso de decretação 

de estado de defesa ou de intervenção 

federal, de pedido de autorização para 

a decretação de estado de sítio e para o 

compromisso e a posse do Presidente e 

do Vice-Presidente da República; b) pelo 

Presidente da República, pelos 

Presidentes da Câmara dos Deputados e 

do Senado Federal ou a requerimento da 

maioria dos membros de ambas as 

Casas, em caso de urgência ou interesse 

público relevante, em todas essas 

hipóteses com a aprovação de 2/3 (dois 

terços) de cada uma das Casas do 

Congresso Nacional. 

 

19. Conforme a Lei n. 9.868/1999: a) 

proposta a ação direta de 

inconstitucionalidade, não se admitirá 

desistência; b) é irrecorrível a decisão 

que indeferir a petição inicial da ação 

direta de inconstitucionalidade; c) Não 

se admitirá intervenção de terceiros no 

processo de ação direta de 

inconstitucionalidade. 

 

20. O Supremo Tribunal Federal, por 

decisão de 2/3 (dois terços) dos seus 

membros, poderá deferir pedido de 

medida liminar na arguição de 

descumprimento de preceito 

fundamental, conforme previsto na Lei 

n. 9.882/99. 

 

21. Os Ministros do Tribunal de Contas da 

União serão escolhidos: a) 1/3 (um 

terço) pelo Presidente da República, 

com aprovação do Senado Federal, 

sendo 2 (dois) alternadamente dentre 

auditores e membros do Ministério 

Público junto ao Tribunal, indicados em 

lista tríplice pelo Tribunal, segundo os 

critérios de antiguidade e merecimento; 

b) 2/3 (dois terços) pelo Congresso 

Nacional. O auditor, quando em 

substituição a Ministro, terá as mesmas 

garantias e impedimentos do titular e, 

quando no exercício das demais 

atribuições da judicatura, as de juiz de 

Tribunal Regional Federal. 

 

22. Lei Estadual n. 12.069/2001, que trata 

do procedimento e julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade perante 

o Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina, estabelece que a decisão 

sobre a inconstitucionalidade da lei ou 

do ato normativo somente será tomada 

se presentes na sessão pelo menos dois 

terços dos integrantes do Órgão Especial 

do Tribunal, bem como que, efetuado o 

julgamento, proclamar-se-á a 

inconstitucionalidade da disposição ou 

da norma impugnada se nesse sentido se 

manifestar a maioria absoluta dos 

membros do Órgão Especial do Tribunal. 

 

23. O Ministério Público de Santa Catarina 

tem seu Procurador-Geral de Justiça 

nomeado pelo Governador do Estado e 

integra a Administração Direta. O 

princípio da independência funcional, 

que informa a atuação de seus 

membros, representa exceção ao 

vínculo de hierarquia que ocorre entre 

órgãos administrativos. 

 

24. As inovações introduzidas pela 

Constituição brasileira de 1988 
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refletiram no aumento do grau de 

autonomia fiscal dos estados e 

municípios e na descentralização dos 

recursos tributários disponíveis.  

 

25. O Orçamento Fiscal da União reflete as 

ações dos três poderes (Executivo, 

Legislativo e Judiciário), incluídos seus 

fundos, seus órgãos e suas entidades da 

administração direta e indireta, bem 

como o orçamento dos investimentos 

das empresas federais e o orçamento 

das entidades vinculadas ao sistema de 

seguridade social. 

 

26. A legislação estabelece, como limite 

máximo de remuneração dos servidores 

públicos, os valores percebidos como 

remuneração, em espécie, por ministros 

do Supremo Tribunal Federal, 

referentes a qualquer título. 

A respeito das classificações das 

constituições e dos princípios fundamentais 

previstos na CF, julgue os itens a seguir. 

27. A constituição material, escrita e rígida, 

como a CF, consiste em um documento 

escrito formado por normas 

substancialmente constitucionais que só 

podem ser alteradas por meio de 

processo legislativo especial e mais 

dificultoso. 

 

28. Ao implementar ações que visem reduzir 

as desigualdades sociais e regionais e 

garantir o desenvolvimento nacional, os 

governos põem em prática objetivos 

fundamentais da República Federativa 

do Brasil 

À luz das normas constitucionais e da 

jurisprudência do STF, julgue os seguintes 

itens. 

29. Não contrariaria a CF norma distrital 

que proibisse, com base no princípio da 

isonomia, a cobrança pelo uso de 

estacionamento nos shopping centers 

situados no DF, com vistas à promoção 

do lazer e da cultura, uma vez que o DF 

agiria, nessa situação, no exercício da 

competência concorrente a ele 

conferida para legislar sobre direito 

urbanístico 

 

30. Não ofenderia a CF lei distrital que 

versasse sobre a concessão, aos 

estudantes regulares do DF, de 50% de 

desconto no valor cobrado em ingressos 

para eventos esportivos, culturais e de 

lazer, já que é concorrente, entre a 

União, os estados e o DF, a competência 

para legislar sobre direito econômico. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 E 

03 E 

04 E 

05 C 

06 C 

07 C 

08 C 

09 E 

10 E 

11 E 

12 C 

13 C 

14 E 

15 E 

16 E 

17 E 

18 E 

19 E 

20 E 

21 C 

22 C 

23 E 

24 C 

25 E 

26 C 

27 E 

28 C 

29 E 

30 C 
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